
Diário da República, 2.ª série — N.º 9 — 13 de Janeiro de 2011  2859

 ANEXO II

Organograma da Estrutura Mista dos Serviços Internos da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 

  

 ANEXO III

Tabela de Sucessão de Unidades Orgânicas
Ao(a) Departamento de Administração Geral (DAG) sucede o(a) 

Departamento de Administração Geral (DAG).
Ao(a) Departamento de Planeamento, Gestão e Qualificação Urbana 

(DPGQU) sucede o(a) Departamento de Planeamento, Gestão e Quali-
ficação Urbana (DPGQU).

Ao(a) Departamento de Obras, Viaturas e Serviços Municipais (DO-
VSM) sucede o(a) Departamento de Obras, Viaturas e Serviços Muni-
cipais (DOVSM).

Ao(a) Departamento de Habitação, Saúde e Acção Social (DHSAS) 
sucede o(a) Departamento de Habitação, Saúde e Acção Social (DHSAS).

Ao(a) Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH) sucede o(a) 
Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH).

Ao(a) Divisão de Assuntos Jurídicos (DAJ) sucede o(a) Divisão de 
Assuntos Jurídicos (DAJ).

Ao(a) Divisão de Arquivo Municipal (DAM) sucede o(a) Divisão de 
Arquivo Municipal (DAM).

Ao(a) Divisão de Planeamento Financeiro e Controlo Interno (DPFCI) 
sucede o(a) Divisão de Planeamento Financeiro e Controlo Interno 
(DPFCI).

Ao(a) Divisão de Contabilidade (DC) sucede o(a) Divisão de Con-
tabilidade (DC).

Ao(a) Divisão de Aprovisionamento e Inventário (DAI) sucede o(a) Di-
visão de Contratação Pública, Aprovisionamento e Imobilizado (DCPAI).

Ao(a) Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território (DPOT) 
sucede o(a) Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território (DPOT).

Ao(a) Divisão de Gestão Urbanística (DGU) sucede o(a) Divisão de 
Gestão Urbanística (DGU).

Ao(a) Divisão de Qualificação Urbana (DQU) sucede o(a) Divisão 
de Qualificação Urbana (DQU).

Ao(a) Divisão de Fiscalização (DF) sucede o(a) Divisão de Fisca-
lização (DF).

Ao(a) Divisão de Gestão de Empreitadas (DGE) sucede o(a) Divisão 
de Gestão de Empreitadas (DGE).

Ao(a) Divisão de Projectos (DP) sucede o(a) Divisão de Projectos (DP).
Ao(a) Divisão de Equipamento Rolante (DER) sucede o(a) Divisão 

de Equipamento Rolante (DER).
Ao(a) Divisão de Equipamento Fixo e Oficinas Gerais sucede o(a) 

Divisão de Oficinas Gerais (DOG).

Ao(a) Divisão de Ambiente (DA) sucede o(a) Divisão de Ambiente 
e Sustentabilidade (DAS).

Ao(a) Divisão de Higiene Pública (DHP) sucede o(a) Divisão de 
Higiene Pública (DHP).

Ao(a) Divisão de Gestão de Equipamentos (DGE) sucede o(a) Divisão 
de Desporto e Gestão de Equipamentos (DDGE).

Ao(a) Divisão de Saúde e Acção Social (DSAS) sucede o(a) Divisão 
de Saúde e Acção Social (DSAS).

Ao(a) Divisão de Educação e Juventude sucede o(a) Divisão de Pla-
neamento e Gestão do Parque Escolar (DPGPE).

Ao(a) Divisão de Acção Cultural (DAC) sucede o(a) Divisão de 
Acção Cultural (DAC).

Ao(a) Divisão de Património e Museus (DPM) sucede o(a) Divisão 
de Património e Museus (DPM).

Ao(a) Divisão de Bibliotecas (DB) sucede o(a) Divisão de Biblio-
tecas (DB).

Ao(a) Divisão de Infra -Estruturas Tecnológicas (DIT) sucede o(a) 
Divisão de Modernização e Tecnologias de Informação e Comunicação 
(DMTIC).

Ao(a) Gabinete da Qualidade (GQ) sucede o(a) Gabinete da Quali-
dade (GQ).

Ao(a) Gabinete de Gestão de Informação e Relações Públicas (GGIRP) 
sucede o(a) Gabinete de Informação e Relações Públicas (GIRP).

Ao(a) Gabinete Municipal de Protecção Civil (GMPC) sucede o(a) 
Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC)
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Despacho n.º 1241/2011
Dr. José Morgado Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Paiva:
Torno público, em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 10.º 

do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, que a Assembleia Mu-
nicipal de Vila Nova de Paiva, em sessão ordinária realizada no dia 27 
de Dezembro de 2010, sob proposta da Câmara Municipal aprovada 
na reunião ordinária que teve lugar no dia 2 de Dezembro de 2010, 
aprovou o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais que 
se publica em anexo.
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ANEXO

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais
da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva

Preâmbulo
1 — De harmonia com os artigos 235.º, 237.º e 238.º da Constituição 

da República Portuguesa, as autarquias locais são pessoas colectivas 
territoriais dotadas de órgãos representativos, com património e finanças 
próprios, que visam a prossecução de interesses próprios das populações 
respectivas, sendo as atribuições e a organização das autarquias locais, 
bem como a competência dos seus órgãos, reguladas por lei, de harmonia 
com o princípio da descentralização administrativa.

2 — Na sequência da autorização legislativa concedida ao Governo 
da República pela Lei n.º 86/2009, de 28 de Agosto, foi publicado o 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, que estabeleceu o novo 
regime da organização dos serviços das autarquias locais e revogou o 
anterior regime aprovado pela Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as 
alterações que lhe foram introduzidas, e ao abrigo da qual foi aprovado 
o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais e respectiva 
Estrutura Orgânica que actualmente vigoram nesta Câmara Municipal, 
publicados por Aviso n.º 182/2004 no apêndice n.º 3/2004 à 2.ª série do 
Diário da República n.º 6, de 8 de Janeiro de 2004.

3 — Refere -se no preâmbulo daquele novo regime de organização dos 
serviços das autarquias locais, que “o objectivo da revisão dos serviços 
é dotar as autarquias locais de condições para o cumprimento adequado 
do seu amplo leque de atribuições, respeitantes quer à prossecução de 
interesses locais por natureza, quer de interesses gerais que podem ser 
prosseguidos de forma mais eficiente pela administração autárquica em 
virtude da sua relação de proximidade com as populações, no quadro do 
princípio constitucional da subsidiariedade”, sendo que “a melhoria das 
condições de exercício da missão, das funções e das atribuições das au-
tarquias locais, assim como das competências dos seus órgãos e serviços, 
radicam na diminuição das estruturas e níveis decisórios, evitando a dis-
persão de funções ou competências por pequenas unidades orgânicas, e no 
recurso a modelos flexíveis de funcionamento, em função dos objectivos, 
do pessoal e das tecnologias disponíveis, na simplificação, racionalização 
e reengenharia de procedimentos administrativos, conferindo eficiência, 
eficácia, qualidade e agilidade ao desempenho das suas funções e, numa 
lógica de racionalização dos serviços e de estabelecimento de metodo-
logias de trabalho transversal, a agregação e partilha de serviços que 
satisfaçam necessidades comuns a várias unidades orgânicas.”

4 — O objectivo da reestruturação dos serviços municipais deverá ser 
então o de promover uma administração municipal eficiente e moderni-
zada, que contribua para a melhoria contínua da qualidade dos serviços 
prestados e das condições de exercício da missão, das atribuições e com-
petências dos órgãos representativos do Município, orientando -se, como 
dispõe o artigo 3.º do novo regime jurídico, pelos princípios da unidade 
e eficácia da acção, da aproximação dos serviços aos cidadãos, da des-
burocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afectação 
de recursos públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço 
prestado e da garantia de participação dos cidadãos, bem como pelos 
demais princípios constitucionais aplicáveis à actividade administrativa 
e acolhidos no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Decorre do artigo 4.º do novo regime, que a estrutura interna 
da administração autárquica consiste na disposição e organização das 
unidades e subunidades orgânicas dos respectivos serviços, considerando-
-se «unidades orgânicas» as unidades lideradas por pessoal dirigente e 
«subunidades orgânicas» as unidades lideradas por pessoal com funções 
de coordenação (coordenadores técnicos).

6 — Mais regula o novo regime, no que se refere aos serviços muni-
cipais, que a respectiva estrutura orgânica deve ser adequada às atribui-
ções do município, devendo obedecer aos seguintes modelos ou tipos 
de organização: (i) estrutura hierarquizada, constituída por unidades 
orgânicas nucleares, lideradas por directores de departamento municipal 
(estrutura nuclear) e unidades orgânicas flexíveis, lideradas por chefes 
de divisão municipal (estrutura flexível), (ii) estrutura matricial, que 
é composta por equipas multidisciplinares com base na mobilidade 
funcional e sempre que as áreas operativas dos serviços se possam 
desenvolver essencialmente por projectos, e (iii) estrutura mista, que 
combina as duas anteriores, devendo no entanto distinguirem -se as áreas 
de actividade por cada modelo adoptado.

7 — Decorre do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Pú-
blica aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas, adaptado à administração autárquica pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações que lhe foram 
introduzidas que, no caso da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, 
não poderá ser criada uma estrutura nuclear dado não serem satisfeitos 
nenhum dos requisitos para a previsão de cargos dirigentes de direcção 
intermédia do 1.º grau (directores de departamento municipal).

8 — Conforme dispõe o referido regime, é competência da assem-
bleia municipal, sob proposta da câmara municipal, aprovar o modelo 
de estrutura orgânica, a estrutura nuclear, bem como definir o número 
máximo de unidades orgânicas flexíveis, de subunidades orgânicas, 
de equipas multidisciplinares (incluindo o estatuto remuneratório dos 
respectivos chefes de equipa) e de equipas de projecto.

9 — Atendendo à dimensão e características do Município, e tendo 
em vista os objectivos de racionalização, flexibilização e permanente 
ajustamento dos serviços às necessidades existentes, o modelo de es-
trutura orgânica do tipo hierarquizado será o que melhor satisfaz as 
necessidades de reorganização dos serviços municipais, constituído por 
unidades orgânicas flexíveis.

Assim, a Assembleia Municipal de Vila Nova de Paiva, em sessão 
ordinária realizada no dia 27 de Dezembro de 2010, e em conformidade 
com o disposto nas alíneas a), c), d) e f) do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de Outubro, sob proposta da Câmara Municipal 
aprovada na reunião ordinária que teve lugar no dia 2 de Dezembro de 
2010, aprovou o seguinte Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais:

CAPÍTULO I
Princípios gerais de organização e funcionamento 

dos serviços municipais

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente regulamento é elaborado nos termos do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e da alínea n), 
do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e das alíneas a) e c), d) e f) do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente regulamento estabelece o modelo de estrutura e as nor-
mais gerais da organização e funcionamento dos serviços municipais 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se a todos os serviços municipais e a 
todos os trabalhadores vinculados em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas que prestam serviço directamente ao Município.

Artigo 4.º
Princípios gerais

1 — A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva e os seus serviços 
prosseguem, nos termos e formas legalmente previstas, fins de interesse 
público geral e municipal, tendo como objectivos principais das suas 
actividades proporcionar a melhoria das condições de vida e de trabalho 
dos munícipes e a promoção do desenvolvimento económico, social e 
cultural do Município.

2 — Na prossecução das atribuições do Município e no âmbito das 
competências dos seus órgãos, os serviços municipais devem colaborar 
activamente com os órgãos municipais na formulação e concretização 
dos diferentes instrumentos de planeamento, programação e gestão, 
orientando -se pelos princípios da unidade e eficácia da acção, da apro-
ximação dos serviços aos cidadãos, da desburocratização, da raciona-
lização de meios e da eficiência na afectação de recursos públicos, da 
melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia de 
participação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios consti-
tucionais aplicáveis à actividade administrativa e acolhidos no Código 
do Procedimento Administrativo.

3 — Para além dos princípios e normas legais aplicáveis que regem a 
actividade municipal, as relações que se estabelecem entre os membros 
dos órgãos, os trabalhadores e demais colaboradores do Município, bem 
como no seu contacto com as populações, deverão assentar, nomeada-
mente, num conjunto de princípios e valores, cujo conteúdo está, em 
parte, já vertido na Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração 
Pública, mencionada na Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/97, 
de 22 de Março, e disponível no portal da Direcção -Geral da Adminis-
tração e do Emprego Público (in www.dgap.gov.pt), a saber:

a) Princípio do Serviço Público: os trabalhadores encontram -se ao 
serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, prevalecendo sempre 
o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo;
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b) Princípio da Legalidade: os trabalhadores actuam em conformidade 
com os princípios constitucionais e de acordo com a lei e o direito;

c) Princípio da Justiça e Imparcialidade: os trabalhadores, no exercí-
cio da sua actividade, devem tratar de forma justa e imparcial todos os 
cidadãos, actuando segundo rigorosos princípios de neutralidade;

d) Princípio da Igualdade: os trabalhadores não podem beneficiar 
ou prejudicar qualquer cidadão em função da sua ascendência, sexo, 
raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 
económica ou condição social;

e) Princípio da Proporcionalidade: os trabalhadores, no exercício da 
sua actividade, só podem exigir aos cidadãos o indispensável à realização 
da actividade administrativa;

f) Princípio da Colaboração e da Boa Fé — os trabalhadores, no 
exercício da sua actividade, devem colaborar com os cidadãos, segundo 
o princípio da Boa Fé, tendo em vista a realização do interesse da 
comunidade e fomentar a sua participação na realização da actividade 
administrativa;

g) Princípio da Informação e Qualidade — os trabalhadores devem 
prestar informações e ou esclarecimentos de forma clara, simples, cortês 
e rápida;

h) Princípio da Lealdade: os trabalhadores, no exercício da sua acti-
vidade, devem agir de forma leal, solidária e cooperante;

i) Princípio da Integridade: os trabalhadores regem -se segundo crité-
rios de honestidade pessoal e de integridade de carácter;

j) Princípio da Competência e Responsabilidade: os trabalhadores 
agem de forma responsável e competente, dedicada e crítica, empenhando-
-se na valorização profissional.

Artigo 5.º
Superintendência e funcionamento dos serviços

1 — O Presidente da Câmara coordena e superintende, nos termos 
da lei, os serviços municipais, no sentido de desenvolver a sua eficácia 
e assegurar o seu pleno funcionamento, promovendo uma adequada 
racionalização dos serviços e dos efectivos.

2 — A Câmara Municipal e o seu Presidente devem estabelecer, 
mediante regulamentação interna, nos termos da lei, um sistema de 
controlo interno adequado ao modelo de estrutura orgânica previsto 
no presente Regulamento, com estabelecimento de metodologias de 
trabalho transversal, a agregação e a partilha de serviços, que satisfa-
çam necessidades comuns a várias unidades orgânicas, bem como um 
regime de funcionamento, atendimento e horário de trabalho que regule 
adequadamente os regimes de prestação de trabalho, os horários dos 
respectivos trabalhadores e os períodos de funcionamento de todos os 
serviços municipais.

3 — O sistema de controlo interno referido no número anterior deverá 
englobar o plano de organização, políticas, métodos e procedimentos de 
controlo, bem como todos os demais métodos e procedimentos suscep-
tíveis de contribuir para assegurar o desenvolvimento das actividades 
de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, a 
prevenção e detecção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exac-
tidão e a integridade dos registos contabilísticos e a preparação oportuna 
de informação financeira fiável.

Artigo 6.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — A desconcentração de competências que, nos termos da lei, sejam 
próprias ou delegadas no Presidente da Câmara e que este delegue ou 
subdelegue nos Vereadores, deverá ser utilizada como instrumento de 
desburocratização e racionalização administrativa, no sentido de criar 
uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — O Presidente da Câmara o os Vereadores com competências de-
legadas, podem, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências 
nos dirigentes intermédios.

3 — A delegação e subdelegação carecem de acto expresso que tem 
como condição de eficácia, a sua publicitação, nos termos legais.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 7.º
Modelo de estrutura

1 — A organização interna dos serviços municipais da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Paiva obedecerá ao modelo de estrutura 
hierarquizada, constituída por unidades orgânicas flexíveis (estrutura 
flexível).

2 — A estrutura flexível será composta, no máximo, por 4 (quatro) 
unidades orgânicas dirigidas por chefes de divisão municipal.

3 — Na dependência das divisões municipais referidas no número 
anterior podem ser criadas, no máximo, 4 (quatro) unidades orgânicas 
flexíveis lideradas por dirigentes intermédios do 3.º grau ou inferior.

4 — Quando estejam predominantemente em causa funções de natu-
reza executiva, podem ser criadas, no âmbito das unidades orgânicas, 
subunidades orgânicas, no número máximo de 3 (três), coordenadas 
por um coordenador técnico, sem prejuízo do estabelecido no n.º 3 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Desde que se justifique, podem ser criadas equipas de projecto 
temporárias e com objectivos especificados, no máximo de 3 (três).

Artigo 8.º
Da estrutura orgânica flexível

1 — Compete à Câmara Municipal, sob proposta do Presidente da 
Câmara, e dentro dos limites fixados no artigo anterior, criar, definir as 
respectivas atribuições e competências, alterar ou extinguir as unidades 
orgânicas flexíveis (estrutura flexível), bem como, por deliberação 
fundamentada, a criação das equipas de projecto.

2 — Ao Presidente da Câmara compete a conformação da estrutura 
interna das unidades orgânicas flexíveis e das equipas de projecto, bem 
como a afectação ou reafectação do pessoal do respectivo mapa de pes-
soal e, ainda, dentro dos limites referidos no artigo anterior, a criação, 
a alteração e a extinção das subunidades orgânicas.

3 — A estrutura orgânica flexível a que se refere o n.º 1 deve estabele-
cer expressamente, em relação aos cargos de direcção intermédia de 3.º 
grau ou inferior, a designação dos cargos, as respectivas competências 
funcionais, a identificação dos níveis remuneratórios correspondentes 
às remunerações base, bem como a área e os requisitos de recrutamento.

4 — São publicados na 2.ª série do Diário da República, sob pena 
de ineficácia, a criação, alteração e extinção de unidades orgânicas no 
âmbito da estrutura flexível, bem como os despachos do Presidente da 
Câmara de criação, alteração e extinção de subunidades orgânicas.

5 — São serviços enquadrados por legislação específica, que depen-
dem hierárquica e disciplinarmente do Presidente da Câmara, com a 
faculdade de delegação, nos termos da lei, no vereador por si designado, 
nomeadamente:

a) O médico veterinário municipal, como autoridade sanitária vete-
rinária concelhia, cujos princípios gerais da actividade são actualmente 
regulados nomeadamente pelo Decreto -Lei n.º 116/98, de 5 de Maio;

b) O Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC), actualmente 
regulado pela Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro.

6 — Poderão ser objecto de referência na estrutura orgânica os ga-
binetes de apoio pessoal constituídos pelo Presidente da Câmara nos 
termos e efeitos da lei das Autarquias Locais, nomeadamente quanto às 
respectivas competências e modo de funcionamento.

Artigo 9.º
Das equipas de projecto

1 — As equipas de projecto deverão ser constituídas para a realização 
de projectos específicos ou multidisciplinares de interesse municipal.

2 — As equipas de projecto que se constituam por afectação exclusiva 
de trabalhadores municipais são constituídas e regulamentadas nos seus 
objectivos, meios e prazos de actuação, por deliberação fundamentada 
da Câmara Municipal, devendo estabelecer obrigatoriamente:

a) A designação do projecto;
b) Os termos e a duração do mandato, com a definição clara dos 

objectivos a alcançar;
c) O coordenador do projecto;
d) O número de elementos que deve integrar a equipa de projecto e 

suas funções.

3 — As equipas de projecto cuja constituição implique o recurso a 
trabalhadores estranhos ao município serão objecto de deliberação da 
Câmara Municipal.

4 — Os coordenadores das equipas de projecto ficam obrigados à 
prestação de informação periódica aos dirigentes das áreas em que es-
tejam a intervir e à Presidência quanto ao desenvolvimento dos planos 
e programas.

5 — Aos coordenadores das equipas de projecto não é devido qual-
quer acréscimo remuneratório em razão das funções de coordenação, 
e respondem pela eficácia dos estudos a cargo da sua equipa e pelo 
cumprimento dos planos, prazos e condições fixados.

6 — Os contratos a celebrar para recrutamento dos trabalhadores nos 
termos no n.º 3 caducam automaticamente no termo do prazo previsto 
na deliberação para a duração da equipa de projecto.
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7 — A equipa de projecto considera  -se automaticamente extinta 
uma vez decorrido o prazo pelo qual foi constituída, sem prejuízo de 
o referido prazo poder ser prorrogado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, sob proposta fundamentada do respectivo Presidente, a qual 
deve referir, designadamente, o grau de cumprimento dos objectivos 
inicialmente estipulados.

8 — Extinta a equipa de projecto, o coordenador do projecto elabora 
um relatório da actividade desenvolvida e dos resultados alcançados, 
que é submetido à apreciação da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 10.º
Norma revogatória

O regulamento de organização de serviços e estrutura orgânica em 
vigor, publicado por Aviso n.º 182/2004 no apêndice n.º 3/2004 à 2.ª série 
do Diário da República n.º 6, de 8 de Janeiro de 2004, será considerado 
revogado com a entrada em vigor da estrutura orgânica flexível aprovada 
pela Câmara Municipal publicada na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Paços do Município de Vila Nova de Paiva, aos 29 de Dezembro de 
2010. — O Presidente da Câmara, Dr. José Morgado Ribeiro.

204166043 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE POIARES

Deliberação n.º 150/2011
Nos termos e para os efeitos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 

de 23 de Outubro, se torna público que a Câmara Municipal de Vila Nova 
de Poiares, em reunião ordinária realizada no dia 3 de Janeiro de 2011, 
deliberou, sob proposta do Presidente da Câmara, a criação na estrutura 
flexível de, 2 unidades orgânicas flexíveis e 4 unidades orgânicas de 3.º 
grau, que abaixo se descrevem e cujas áreas de actividade/competências, 
constam do Regulamento da Organização dos Serviços do Município 
de Vila Nova de Poiares, aprovado pelo órgão executivo em reunião de 
20 de Dezembro de 2010.

Divisão Administrativa, Divisão de Obras, Urbanismo e Serviços 
Urbanos, Unidade de Policia Municipal, Unidade de Apoio Técnico, 
Unidade de Gestão Financeira e Unidade Sócio -Cultural, Educação e 
Desporto.

Vila Nova de Poiares, 4 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Jaime Carlos Marta Soares.

204169065 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Deliberação n.º 151/2011
Nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 

a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
faz -se público que a Assembleia Municipal, por proposta da Câmara 
Municipal de 03/12/2010, em sessão ordinária realizada a 20/12/2010, 
deliberou aprovar:

a) O modelo de estrutura orgânica hierarquizada dos serviços munici-
pais, assente em unidades orgânicas flexíveis (divisões), que devem in-
cluir subunidades orgânicas, nas áreas de actuação principais da autarquia;

b) O número máximo de quatro unidades orgânicas flexíveis;
c) O número máximo de doze subunidades orgânicas flexíveis;
d) A possibilidade de criação de cargos de direcção intermédia de 

3.º grau sempre que a Câmara Municipal entenda atribuir a um único 
responsável a coordenação de duas ou mais subunidades orgânicas;

e) Aos cargos dirigentes de 3.º grau será atribuída a designação de 
Coordenador e um nível remuneratório correspondente a 60 % da re-
muneração base do cargo de direcção intermédia de 2.º grau (chefe de 
divisão), sem despesas de representação.

f) O novo organograma.

Nos termos da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei no 169/99, de 
18 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, faz -se público que a Câmara Municipal em reunião 
havida, a título extraordinário, em 20/12/2010, deliberou aprovar:

a) A criação unidades orgânicas flexíveis e subunidades orgânicas 
bem como as respectivas atribuições e competências constante do Re-
gulamento da Organização dos Serviços Municipais e respectivo orga-
nograma, documentos que se anexam.

O Regulamento da Organização dos Serviços Municipais tem a sua 
vacatio legis diferida a 31 de Dezembro de 2010, de modo a permitir 
a sua articulação com os instrumentos de gestão do Município para, 
do mesmo passo, se cumprir o estatuído no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de Outubro.

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro veio estabelecer um 

novo o regime jurídico da organização dos serviços das autarquias lo-
cais, impondo que câmaras municipais, até 31 de Dezembro de 2010, 
promovam a revisão dos seus serviços, em cumprimento do disposto 
no referido decreto -lei.

Constitui pressuposto desta imposição legal que a organização, a 
estrutura e o funcionamento dos serviços da administração autárquica 
devem orientar -se, para além dos princípios gerais aplicáveis à actividade 
administrativa previstos na Constituição e no Código do Procedimento 
Administrativo, por princípios específicos, como o princípio da unidade 
e eficácia da acção, o princípio da aproximação dos serviços aos cida-
dãos, o princípio da desburocratização, o princípio da racionalização 
de meios e da eficiência na afectação de recursos públicos, o princípio 
da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado e o princípio 
da garantia de participação dos cidadãos.

Assim sendo, e tendo como objectivo último a melhoria das condições 
de exercício das funções e das atribuições municipais, bem como das 
competências dos seus órgãos e serviços, tornou -se necessário promover 
a revisão das respectivas estruturas orgânicas, no sentido de as adaptar 
às exigências e princípios desta nova lei.

Considerando que os recursos humanos são um dos factores chave 
na vida das organizações, deve a sua estruturação ser a mais adequada 
possível, tendo em vista obter o melhor aproveitamento e a maior efi-
ciência da sua actuação. Sempre numa lógica de racionalização dos 
serviços e de estabelecimento de metodologias de trabalho transversal, 
de agregação e partilha de serviços que satisfaçam necessidades comuns 
a várias unidades orgânicas, potenciando ganhos de eficiência, eficácia, 
qualidade e agilidade no desempenho das suas funções.

Esta necessidade de reestruturação fica também a dever -se, em grande 
parte, ao aumento progressivo das atribuições e competências municipais 
e da aplicação de novos diplomas legais, quer no domínio dos recursos 
humanos quer, também, no domínio da própria prática administrativa.

Acresce a alteração do quadro de financiamento das autarquias locais 
que projecta para os próximos anos realidades orçamentais às quais é, 
igualmente, necessário adaptar os serviços.

Ora, perante as necessidades sentidas no quotidiano, as exigências 
crescentes dos munícipes, motivadas por uma realidade em constante 
mutação, e a crescente complexidade das actividades desenvolvidas 
pelos Municípios, pretende -se manter actualizada a estrutura orgânica 
dos serviços da Câmara Municipal de forma a corresponder com eficá-
cia, em termos de execução prática, às exigências de cumprimento dos 
interesses das populações.

Da avaliação realizada relativamente à estrutura orgânica ainda em 
vigor, revelou -se a necessidade de se proceder a uma reconfiguração 
e vários ajustamentos, ainda que ditados por um modelo assente numa 
estrutura hierarquizada — caracterizada pela existência de uma única 
linha de responsabilidade e composta por órgãos com funções de ges-
tão — composta por unidades flexíveis, com vista à obtenção de maior 
eficiência dos serviços, racionalização na afectação dos recursos e efi-
cácia na acção, constituindo ainda um meio facilitador para a avaliação 
de desempenho dos serviços e trabalhadores.

A adopção de uma estrutura flexível composta por divisões (unida-
des orgânicas flexíveis), que devem incluir subunidades orgânicas, em 
função das áreas de actuação principais, visa, acima de tudo garantir 
a possibilidade de adaptação permanente dos serviços municipais aos 
objectivos estratégicos e às necessidades de funcionamento e optimização 
dos recursos disponíveis.

Assim sendo, a presente reestruturação orgânica adequa a organização 
dos serviços à nova realidade da actuação da autarquia, considerando-
-se que esta é a melhor forma de garantir a concretização de princípios 
fundamentais como o da prossecução do interesse público, do dever da 




